PARECER Nº 1806, DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A MOÇÃO N( 91, de 2011
O nobre Deputado José Bittencourt propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa Legislativa apele aos Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado e Presidente da Câmara dos Deputados a fim de que seja aprovado o Projeto de Lei do Senado n.º 373, de 2011, que acrescenta o artigo 1º-A à Lei n.º 9.496, de 11 de setembro de 1997, e à Medida Provisória n.º 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, para autorizar a União a refinanciar diretamente débitos oriundos de precatórios dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com decisão judicial transitada em julgado e em conformidade com o § 16 do artigo 100 da Constituição Federal.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 94.ª a 98.ª Sessões Ordinárias, de 31/08 a 12/09/2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, in fine, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, § 2°, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Ao analisar a redação da moção em tela, pudemos constatar que existe equívoco na referência ao ano do Projeto de Lei do Senado n.º 373, que, diversamente do que dispõe o apelo, foi originado no ano de 2011. Assim, com o intuito de corrigir referido equívoco, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção n.º 91, de 2011, a seguinte redação:

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo apela aos Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados a fim de que seja aprovado o Projeto de Lei do Senado n.º 373, de 2011, que acrescenta o artigo 1º-A à Lei n.º 9.496, de 11 de setembro de 1997, e à Medida Provisória n.º 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, para autorizar a União a refinanciar diretamente débitos oriundos de precatórios dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com decisão judicial transitada em julgado e em conformidade com o § 16 do artigo 100 da Constituição Federal.

Quanto ao mérito, a Moção é clara ao demonstrar que a União, ao assumir débitos de precatórios dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, refinanciando-os diretamente, colaboraria com os citados entes federativos e propiciaria o cumprimento das determinações emanadas do Poder Judiciário. 

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção n.º 91, de 2011, com a redação proposta pelo substitutivo supra.
a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o substitutivo, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno, e prejudicada a Moção em sua forma original.
Sala das Comissões, em 29/11/2011
a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Vitor Sapienza – Orlando Bolçone – Maria Lúcia Amary – Luiz Cláudio Marcolino – Simão Pedro – Regina Gonçalves – Cafrlos Bezerra
